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PREUEITURA

LEI No 485 12007

(De 22 de dr:zembro de 2007)

Institui o Codigo de Etica
Profissional do Servidor
Público do Município de
Barra dos Coqueiros e dá

outras providência.

DE BARRA DOS COQUEIROS, ESTADO DE

e Constitucionais, faz saber.

O PREFEITO DO MUNICIPIO

SERGIPE, no uso de suas atnbtiições legais

como

Faço saber, que a Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros aprovou, e eu, sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1o - Os servidores do Municipio de Barra dos Coqueiros observarão no exercício

de suas funções, os padrões éticos de conduta a eles inerente visando preservar e ampliar a

confrança do poder público na integridade, objetividade e imparcialidade da alúnistração,

tendo como princípios:

I - lisura e probidade, em relação às atividades públicas e particulares;

II - decoro inerente ao exercício da função pública;

III - eticiência na persecução do bem comunr, igualdade no tratamento de todos perante

a lei, buscando sempre a legalidade e a transparêncta;

IV- a moralidade na Administração Pública tendo-se sempre como fim o bem comum e

meio a legalidade;

V- o cuidado no tratamento ao público e no tratamento da coisa pública e do patrimônio

público; 
_

VI-A moralidade na administração pública, tendo-se sempre como fim o bem comum e

como meio a legalidade.

Art.zo - O servidor público não poderá desprezar o elemento ético de sua conduta, não

terá que decidir somente entÍe o iegal e c, ilegai, o justo e o irrjiisto, o conveniente e o
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consoante Çom as regras contida-s no art.37, caput, e § 4o da Constituição Federal.

Art. 3"- A moralidade da administração não se limita à distinção entre o bem e o mal,

devendo ser acrescida da ideia de que o fim e sempre o bem comum. O equilíbrio entre a

legalidade e a finalidade, na conduta do seirvidor público. e que poderá consolidar a moralidade

do ato administrativo.

J
V Art. 4o - A remuneraçáo do servidor publico

indiretamente por todos, até por ele proprio, e por

moralidade administrativa se integre no Direito, corno

de sua finalidade, erigindo-se, como conseqüência, em

é custeada pelos tributos pagos direta ou

isso se exige, como contrapartida que a

elemento indissociável de sua aplicação e

fatos de legalidade.

Art. 5o - O trabalho desenvolvido pelo servidor publico
á

r^4^*Á:J^ ^â+^ ê- ' ' 1-:^ L^- --L^- :Lemenoiüo c0rn0 aCresc-rmo ao Seu píopíio Dem-estaÍ, jA que,

sociedade, o êxito desse trabalho pode ser considerado como seu

pefant e a comunidade deve ser

-,=-^----- -i-l--l*^ l-r^ -r^ l^uuuru uluAuau, llltegrame üa

maior patrimônio

Art.6' - A função pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se

integra na vida particular de cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados na conduta

do dia -a-dia em sua vida privada, poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida

funcional.

Art.7o- Salvo os casos de interesse superior da Administração Pública a serem

preservados em processo previamente declarado sigiloso, a publicidade de qualquer ato

administrativo constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando, em sua omissão,

comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem a negar.

Art.8' - Toda pessoa tem direito a verdade. O servidor não pode omiti-la ou falseá-la,

ain,Ca que contrária aos interesses da própriii pessoa ii-,teressada oii da Administração pública. O
município pode crescer ou estabilizar-se sob o poder comrptivo do hábito do e ã opressão

ou da mentira.
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Art.9' - A cortes'ia a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados ao serviço público,

çaruçterizam o esforço pela diseiplina Tratar mal r-lma pessoa que paga seus tributos direta ou

indiretamente significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a qualquer bem

pertencente ao patrimônio público, deterior.ando-o, por descuido ou má vontade, não constitui

apenas uma ofensa ao equipamento e ás instalações ou ao município, mas a todos os homens de

boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo e seus esforços para construí-los.

Art.10 - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solução que compete ao

setor em que exerça suas funções, permitindo a formação de filas ou qualquer outra especie de

atraso na prestação do serviço, não caracteiza apenas atitude contra a ética ou ato de

desumanidade, mas principalmente, grave dano moral aos usuários dos serviços públicos.

Art.ll- O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais de seus superiores,

velando atentamente por seu cumprimànto, e assirn, evitando a con;luta negligente. Os repetidos

erros, o desçaso e o acúmulo de desvios. tornam-se, ás vezes, dificeis de corrigir e caraoterizam,

até mesmo, imprudência e negligência no desempenho da função pública, tipificando falta

funcional grave, passível de punição disciplinar

Art. 12- Toda ausência injustificada do servidor de

desmorahzação do servidor publico, o qu€: sempre conduz à

alem de çaracteÍtzaÍ a falta ,*Erâve de desídia no exercício

sujeitando-se o servidor à punição disciplinar.

Art.13 - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura organizacional"

respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora e de todos pode receber colaboração, pois

sua atividade é a -erande 
oportunidade pÍrra ajudar no crescimento e engrandecimento do

Município.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DE\rERES DO SERWDOR PUBLICO

AÉ , l4o - Sãa deveres. firn<lamentais do sen:idor nrihlico:^ -Lt 1. -l, . Lrr+\J \-v I \rr \rr, r\-lr\.t-rrr\rllt\a,rlJ \av r.r\ri i r-fff,ri P'iji."-ii
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I- desempenhar, atempoeacontento, as atribuições do cargo ou função de que seja

titular;

III- exercer suas funções com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou

procurando prioritariamente resolver situações pendentes e procrastinatórias;

m- ser probo, leal e justo, clemonstrando toda a integridade do seu caráter,

escolhendo sempre, quando estiver diante de mais de uma opção, a melhor e a

mais vantajosa para o bem-estar comum;

ry- jamais retardar qualquer prestação de contas, condição essencial da gestão dos

bens, direitos e serv-iços da coletividade a seu cargo;

V- tratar cuidadosamente os usiuários dos serviços, aperfeiçoando o processo de

comunicação e contato com o público,

\T- ter consciência de que seu trabalho e regido por princípios éticos que se

materializam rra adequada presiação ,Jos sei-viços púbiicos;

VII- ser qortês ter urbanidade, disponibilidade e atenção;. respeitando a capacidade e

as limitações individuais de todos os usuários do servidor público, sem qualquer

especie de preconceito ou distinção de raç4sexo, nacionalidade, coç idade,

religião, cuúo político e posição sosial, abstendo-se, dessa forma,'d1 causar-lhes

dano moral;

VIII- ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de representar contra

qualquer comprometimento indevido e ilegal emanado de autoridade superior;

IX- resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, de usuários

e outros, que visem obter quaisquer favores, benesses ou de ações ilegais ou

aéticas, e denunciá-las;

X- zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências especificas da defesa da
-,: l^ ^ l^ ^^---^- ^^ ^^l^ri- -^.vrua ç ua srBurêrrva uutcllva,

XI- ser pontual e assíduo ao serviço, na certeza de que sua ausência provoca danos ao

trabalho ordenado, refletindo negativamente em todo o sistema;

na hipótese de falta ao trabalho, motivada por doença, apresentar noXII-

Av. Moises Gomes Pereira

prazo de a8(

quarenta e oito ) horas, atestado medico à Divisão de Recursos manos, com

ciênci a ao superior imediato;
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xm- comunicÍir imediatamente a seus superiores todo e qualquer fato ou ato contrário
ao interesse público, exigindo a adoção de proüdências cabiveis;

)oV- manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo os métodos mais
adequados à sua organização;

xV- participar do movimentos e estiidos que se relacionam com a melhoria do
exercício de suas funções, terrdo por escopo arealização do bem comum;

XVI- apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função;
XVII- manter-se afualizado com as instruçôes, as nornas de serviço e a legislação

pertinentes ao órgão on,je exerce suas funções;

xuII- cumprir,' de acordo com as norÍnas do serviço e as instruções superiores, as

tarefas de seu cargo ou funqio, tanto quanto possivel, com crédito, seguranÇa e
rapidez, mantendo tudo sempre em boa ordem;

xlx- facilitar a fiscalização de todcns os atos ou serviços por quem de direito;
)o(- exercpr, com estrita moderirção. as.prerrogativasrfuncionais que lhe sejam

atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente aos legítimos interesses dos
usuários do serviço público e dos jurisdicionados administratrvos;

xx- abster-se, de foi-ma absolut4 de exercer siia ftinção, poder ou uu,oããr,Je, com a
finalidade estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades
legais e não cometendo violação expressa à lei;

)o«I- divulgar e informar a todos os integrantes de sua classe sobre a existência deste
codigo de Etica, estimurando o s€u integrar cumprimento;

)oilI- cumpú e fazer cumorir a constituição Federal e a Estadual- a Lei or_aânica
Municipal, as leis, Medidas Provisórias. Decretos. Regulamentos e demais
normas em vigor inerentes às atribuições de seu cargo, funçâo e serviço.

CAPÍTULO II
DA COMISSÃO OT ETICA

Art' lG será constituída' pcr ato crc chefe do Poder Executivo, comissão de Etica,
composta por 02 (dois) servidores efetivos e 0l (um) servidor comissionado com os rysíáctivos
suplentes, encarregados de orientar e aconselhar sobre a etica profrssiongáse*too., ,o
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tratamenio com as pessdas e coi-rlo patriniôrrio púbiico, corripetindolhe conhecer concretamente

de imputação ou de proeedimento suseeptível de çensr-rra.

Art.l7 - A comissão de Etica poderá instaurar, de oficio, processo sobre ato, fato

ou conduta que considerar passivel de in[ringência a princípio ou norma etico-profissional,

podendo ainda conhecer de consultas, denúncies cu representações fbrmuladas por autcridades,

servidores, qualquer cidadão que se identifique ou quaisquer entidades associativas

regularmente constituídas.

Art.18 - A comissão de Etic;a incumbe fornecer aos órgãos encarregados da

execução do plano de carreira dos servidores os registros sobre a sua conduta ética, para o efeito

de instruir e fundamentar promoções € para todos os dernais procedimentos próprios da carreira

do servidor público.

Art.lg- Os procedimentos a serem adotados pela Comissão de Etica, para a

apuração de fato ou ato qug em principio, se apresente contrário à ética, em conformiciade com

este Código, terão rito sumário, ouvidos apenas o queixoso e o servidor, ou apéías este, se a

apuração decorrer de coúecimento de oficio, cabendo sempre recurso ao Chefe do Executivo.

Art. 20- Dada a eventual graüdade da conduta do servidor ou sua reincidência,

poderá a Comissão de Etica encaminhar o Íespectivo expe,Jiente ao órgão competente para a

instauração de Processo Administrativo Disc:iplinar e, cumulativamente, se for o caso, á entidade

er-n que, por exercício profissional, o sen'idor público esteja inscrito, para as providências

disciplinares cabíveis. O retardamento dos procedimentos aqui inscritos implicará

comprometimento etico da própria Comissão.

r'
Art.21- A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de Étíca e a de censura e

sua fundamentação constará do respectivo parecer do relator, aprovado pelos demais membros.

Art. 22- A Comissão de Etica não podeú se eximir de fundamentar o julgamento da

falta cio servidor público municipai ou do prestador de serviços contratado, aiegando falta de
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previsão rreste Código, cabei-rrJo-ihe reconi-er à ai-ralogi4 aos costui-rres e aos pi-incÍpios nrorais
coúecidos.

Art' 23- Para fins de apuração do compromeümento ético, entende-se por servidor
público todo aquele que, por força de lei, contrato oii qualquer ato jurídico, preste serviços de
natureza permanente ou temporária em órgão ou entidade da administração direta ou indireta.

AÍt' 24'Todo cidadão que houver de tomar posse em cargo público efetivo e em
comissão' ou ser investido em função púbiica coniraiiia!, deverá prestar compromisso solene de
acatamento e observância das regras estaberecidÍs por este código de Etica.

Art' 25- Nos casos omissos, aplicar-s+ão as disposições do Estatuto do servidor
Público do Município de Barra dos Coqueiros.

GABINETE Do PREFh'ITO,22 de dezembro de20a7

Airton
PREFEI
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Gelva n io' rdmltUen ezes

SECR.ETARIO C}'PY, DE GABINETE
t.;
I

MUNICIPAL
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